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    COMO LER ESTE LIVRO




    Caro(a) leitor(a),




    Se você ainda não é familiarizado com os estudos da Mitologia, recomendamos que comece a leitura pelo Capítulo I - “UMA INTRODUÇÃO À MITOLOGIA (à guisa de Vicente Ferreira da Silva)”. Nele, você será introduzido neste universo dos mitos e, ao mesmo tempo, já conhecerá as primeiras notas, sobre o assunto, do nosso filósofo Vicente Ferreira da Silva.




    Se você não conhece a filosofia de Vicente, ou mesmo, não a conhece ainda razoavelmente, é importante que leia o Capítulo II - “AS BASES DO PENSAMENTO VICENTIANO”. Ele o ajudará compreender a Filosofia Vicentiana a partir dos autores ou filósofos que serviram de base para a concepção de seu Pensamento, quais sejam, Martin Heidegger e Friedrich Schelling.




    Agora, se você já estuda a obra deste filósofo brasileiro, poderá, se preferir, lançar-se de pronto na leitura do Capítulo III - “A REDESCOBERTA DA MITOLOGIA”, onde se mergulhará nos meandros da Filosofia da Mitologia do pensador tupiniquim. Trago neste último capítulo, a evolução bibliográfica do autor, o arranjo criativo e a estrutura epistemológica de sua filosofia tardia, bem como, a principal tese do livro, a concepção vicentiana da Mitologia como Arte-Religião.




    Paz!


  




  

    Para minha esposa,




    Adriane Godinho,




    minha amada.




    Para meus pais,




    José Mesquita e Lindalva Diniz,




    minhas bases.


  




  

    PREFÁCIO COMO INTRODUÇÃO




    Nos trópicos do Brasil, na cidade de São Paulo, no bairro Jardins, numa casa da rua José Clementes, um trânsito de intelectuais, poetas e filósofos, que para lá choviam assiduamente, marcaram a cena filosófica paulista naqueles calorosos encontros em meados do século XX. Era a casa do casal Vicente e Dora Ferreira da Silva. O “Círculo de Vicente”1 foi o nome dado a esse grupo de amigos e autores que frequentaram a casa do filósofo paulista, dentre os quais, Milton Vargas, Miguel Reale, Eudoro de Sousa, Vilém Flusser, Agostinho da Silva, Heraldo Barbuy, Oswald de Andrade, Antonio Cândido, Guimarães Rosa, Roberto Piva, Fernando de Franceschi, Jorge Mautner, dentre outros… Em torno dessa figura fascinante e ainda pouco conhecida no cenário intelectual, havia um inédito projeto filosófico cujas coordenadas apontam para o Brasil. Vicente Ferreira da Silva, em nossa prospecção, representa para a filosofia contemporânea uma redescoberta da mitologia.




    “Redescoberta” em dois sentidos. Primeiro, desde o surgimento do logos filosófico, o mythos tem sofrido um processo de “desmitificação” de seu sentido originário, redescobri-lo, nesse termo, é repensar o seu significado mais profundo e primordial. O segundo sentido, apela para a representação em cenário mundial da figura filosófica de Vicente, ela acena e encarna propriamente para uma redescoberta dos mitos.




    O paulista V. F. da Silva, que viveu sua curta e intensa trajetória filosófica nos idos de mil 1940, 50 e 60 é - a contragosto de Tobias Barreto que, já no século XIX, dizia “o Brasil não tem cabeça filosófica”2 - filósofo na acepção própria do termo. Dono de uma personalidade filosófica marcada pela originalidade, o que lhe rendeu uma obra admirável em beleza e densidade, seu pensamento pode ser dividido em três fases: a primeira, o ciclo lógico-matemático, momento de aprofundamento dos pressupostos da cultura ocidental; a segunda, o ciclo fenomenológico-existencial, orientado por uma perspectiva antropológica e humanista; e a derradeira, o ciclo mítico-aórgico, a propósito, o período focal deste livro e de maturidade filosófica de Ferreira da Silva, onde residem suas meditações sobre o significado artístico-religioso dos mitos.




    Um fato marcante e recorrente a este filósofo foi a brevidade de sua vida, que acaba se misturando com a própria forma em que se recepciona o seu pensamento. Vicente Ferreira teve a história interrompida de forma brusca, no lamentoso ano de 1963, vítima de um acidente automobilístico, enquanto se dirigia para o litoral de São Paulo. Sua morte acabou se tornando parte interpretativa de sua obra, uma vez que por ela se lança luz sobre qual seriam os próximos passos desse pensamento interrompido em pleno movimento.




    O silêncio que a ausência de Vicente Ferreira deixou, desperta em nós o sentimento de estarmos pisando em terreno sagrado. O que atenua sua falta é o valioso legado de suas obras, que representam todo o trabalho de uma vida dedicada à meditação filosófica. A nossa inserção em meio a tudo isso, vem junto com o forte senso de aprendizado e siso com seu pensamento.




    Este livro é fruto de uma revisão da minha dissertação de mestrado apresentada em fevereiro de 2019. De lá para cá, alguns pontos de interpretação acerca deste profundo pensador brasileiro foram repensados, mais por ordem de precisão do que por uma mudança da visão ali implicada. Algumas afirmações ditas em 2019 e as ideias inconsistentes que elas poderiam acarretar, foram ponderadas, como as de que “a religião ocupa dentre os demais campos congênitos do mito um lugar privilegiado”3, e o “o mito possui um primado, uma certa antecedência ontológica sobre o rito”.4 Na novidade deste livro, a religião continua gozando desse privilégio, porém, não mais de maneira solícita, e sim em igual concordância com o campo da arte. Por outro lado, a declaração da antecedência dos mitos sobre o ritos, não poderá mais, aqui, ser enunciada dessa forma, embora, a intenção não tenha sido a de uma fragmentação ontológica, como se observa nas páginas da dissertação, quando dito que o autor brasileiro “se refere não só ao mito, mas igualmente ao rito como instâncias ontológicas de abertura de mundos5” e, noutro trecho, que o rito “é tão transcendente quanto o mito”.6 O binômio mito-rito são agora retomados mais expressamente como partes de um mesmo processo ontológico, evitando-se, assim, dar margens à alguma diferença entre eles na ordem do Ser. Deste modo, o item final do livro, sob o título “Arte-Religião”, foi totalmente reescrito, e com ele toda uma atualização estrutural de pontos distribuídos no decorrer do livro.




    A chave de leitura para “Vicente Ferreira da Silva: a Redescoberta da Mitologia”, perpassa pela compreensão das linhas que regem o seu desenrolar, um movimento em espiral desenhado aqui da seguinte forma: (a) a mitologia de modo geral foi interpretada pelos tradição ocidental a perder de vista o seu sentido mais originário; (b) nesta interpretação o aspecto artístico foi amplamente valorizado em detrimento do religioso; (c) a desvalorização do aspecto religioso andou de mãos dadas com um antropocentrismo;7 (d) a abordagem antropocêntrica dos mitos é a principal responsável pelo esvaziamento do divino como valor de verdade; (e) uma leva de autores contemporâneos introduziram um processo de redescoberta do sentido vivo e original dos mitos; (f) essa revitalização hodierna passa por uma compensação natural do aspecto religioso, antes negligenciado pela tradicional ocidental; (g) a revalorização do aspecto religioso retira o homem do centro da abordagem mítica; (h) a descentralização do humanismo revigora a concepção da divindade enquanto verdade; (i) Vicente Ferreira da Silva se inspira teoricamente nesse grupo de autores contemporâneos, mas, principalmente, em dois filósofos que trataram sobre os mitos: Heidegger e Schelling; (j) Heidegger ofertou a Vicente a base ontológica-poética; (l) Schelling dispôs da base teogônica-religiosa; (m) Vicente Ferreira da Silva cruzou essas bases elaborando um projeto filosófico próprio e único que concebe a mitologia como Arte-Religião.




    Essa dança espiralada envolve todo o corpo do livro, a começar pelo Capítulo I, “Uma Introdução à Mitologia”, um apanhado dos conteúdos mais comuns dos estudos mitológicos, que vão desde suas generalidades corriqueiras, passando pelas principais rejeições sofridas e alguns métodos de abordagem, até uma discussão acerca dos seus eixos conceituais mais importantes. Para tanto, serão trazidos à baila as concepções de vários autores referente aos estudos mitológicos: os gregos Xenófanes, Platão e Aristóteles, os apologetas cristãos Justino e Orígenes, bem como Santo Agostinho, contemplando os historiadores Paul Veyne e Le Goff, o antropólogo Lévi-Strauss, o helenista Pierre Vernant e o fundador da psicanálise Sigmund Freud; entre os mitólogos estão Mircea Eliade, Rudolf Otto e Joseph Campbell e, para fechar a lista, os filósofos Auguste Comte e Ludwig Feuerbach. Pasmem, ainda neste espaço, não deixaremos de oportunizar um primeiro feedback com a filosofia de Vicente, frente aos diversos temas e questões suscitados pelos autores trabalhados no decorrer deste capítulo.




    No Capítulo II, “As Bases da Filosofia Vicentiana”, serão explicitados os pontos de contato do pensador brasileiro, as principais e assumidas referências de sua última fase filosófica, Martin Heidegger e Friedrich Schelling. Vicente foi fisgado em Heidegger pelo fundamento de que o Ser desvela o mundo pela Poesia (obra de Arte), e por encontrar esse sentido, tanto do Ser, quanto da poesia, numa originalidade mítica. Schelling, por sua vez, capturou o filósofo tupiniquim através da visão de que a história do mundo é engendrada por uma série de eras mitológicas conduzidas pelas potências teogônicas, um processo de cunho estritamente religioso. O propósito deste capítulo é “fazer a ponte” para o terceiro e último capítulo. Sem um entendimento satisfatório das chaves interpretativas da filosofia tardia de Heidegger e Schelling, seria praticamente impossível adentrar o abissal pensamento de Vicente Ferreira.




    No derradeiro e mais importante Capítulo, “A Redescoberta da Mitologia”, será apresentado, em seu subtópico inicial, uma linha evolutiva do pensamento vicentiano, na busca de identificar, dentre vários aspectos da condução de seu pensamento, a hora e o lugar-textual exato em que coincide a sua chegada nos mitos, conforme assumidos em seu terceiro ciclo. A obra deferida seria aquela que convergisse em sua concepção de mito, o encontro entre os saberes artístico e religioso, como haveremos de mostrar no respectivo item. No próximo subcapítulo, galgamos o ponto alto deste trabalho, que é a tese da Filosofia da mitologia como Arte-Religião, onde delineamos o “arranjo” criativo que o nosso autor promoveu entre a Filosofia do último Heidegger e a Filosofia da Revelação de Schelling, sendo, para além de uma mera montagem, uma composição de elementos substancialmente novos e autorais de Ferreira da Silva. Após este arranjo, apresentaremos a “estrutura” de seu pensamento, que perfazem as camadas epistemológicas da sua Filosofia da Mitologia, sintetizadas no enunciado “O Ser é o Sugestor da sugestão do sugerido”, o qual haveremos de destrinchar.




    Por último, para onde se desemboca o livro, o item “Arte-Religião”. Numa triangulação entre as bases vicentianas - Heidegger e Schelling - e os dados da Filosofia Etnológica ao qual recorre nosso autor, propomos o ponto fulcral da concepção mitológica de Vicente Ferreira da Silva: o mito enquanto arte e religião, nem mais para esse, nem mais para aquele, mas para o enlace equipado entre estes dois campos. Nem para o saber artístico, onde se inclinou Heidegger e, à parte dele, todo um humanismo ocidental, e nem para o saber religioso, para onde correu Schelling, e mesmo Eudoro de Sousa.




    Se Heidegger foi o filósofo da “Floresta Negra” e Lawrence da “floresta sombria”, Vicente foi o “filósofo da Amazônia”.8 A cena tropical embalou a sua visão da mitologia. A primitividade originária do divino tinha para ele a cor verde da selva. Portanto, filósofo brasileiro, também, por sua brasilidade.




    




    

      

        1 CESAR, Constança Marcondes. Agostinho, Eudoro, Vicente Ferreira da Silva: significado e alcance de suas contribuições. In: Eudoro de Sousa: estudos de cultura entre a Universidade de Brasília e a Universidade do Porto. Porto, Universidade do Porto. Faculdade de Letras, 2019, p. 99; CESAR, Constança Marcondes. Dora Ferreira da Silva: caminhos em direção ao sagrado. Revista portuguesa de filosofia. T. 67, Fasc. 2, 2011. p. 290.
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        6 Ibid., p. 139.


      




      

        7 O termo “antropocentrismo”, no vocabulário da filosofia vicentiana, é sinônimo de “humanismo”, “hominismo” e, às vezes, de “antropomorfismo”, quando essa centralização da abordagem implica em projetar para o divino as formas do humano. A matriz epistemológica do termo provém diretamente da filosofia heideggeriana.


      




      

        8 Um ano antes de nos deixar V. F da Silva em Uma Floresta Sombria (1962), escreve: “Não estamos assentados sobre o trivial ou sobre o fartamente conhecido, mas existimos na Floresta Negra do Ser, na Amazônia da realidade”. (Cf. SILVA, Vicente Ferreira. Uma floresta sombria. In: Transcendência do mundo: obras completas; organização, preparação de originais, prefácio e introdução geral Rodrigo Petronio [et al.]. São Paulo: É Realizações, 2010, p. 531.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - UMA INTRODUÇÃO À MITOLOGIA (À GUISA DE VICENTE FERREIRA DA SILVA)




    Vicente Ferreira da Silva denuncia em nossos dias, uma “alteração profunda da consciência religiosa”9, ao tempo em que fala de uma fé nas origens que reaparece com tanta frequência em nosso horizonte espiritual. Em Vicente, as “origens” falam pela cifra do mito, numa atmosfera contínua de redescoberta. Pouco precisa para percebermos que é crescente na atualidade o interesse pelos temas mitológicos. Preconceitos que se mantinham até pouco tempo, e que visavam uma superação definitiva da mitologia, bem como uma ruptura linear e abrupta da passagem do mythos para o logos10, foram derrubados por uma nova leva de autores mais recentes. Neste carretel, temos o filósofo Martin Heidegger, os mitólogos Rudolf Otto, Joseph Campbell, Mircea Eliade, os helenistas Francis Cornford, Werner Jaeger, Pierre Vernant, os antropólogos Bronislaw Malinowski, Lévi-Strauss, dentre outros.




    Contudo, a redescoberta da mitologia na assinatura de Vicente Ferreira da Silva, perpassa por um esforço grandioso na direção de uma crítica à Tradição Filosófica Ocidental, o que requer, em primeira mão, uma compreensão introdutória da mitologia em seus aspectos gerais, metodológicos, recusativos e conceituais.




    MITO EM GERAL




    Tempo e Mito




    Houve um tempo em que o divino e o natural se fundiam. Vicente Ferreira da Silva chama de “Povos Aurorais” aqueles que “viveram” essa fase da história.11 Mircea Eliade, por sua vez, a designa de “Mitologias Primitivas”.12 Le Goff, de “Idades Míticas”.13 A vivência mítica propriamente, em suas diversas formas, recobriu um longo período da história: desde as Sociedades Arcaicas e Tradicionais, passando pela Antiguidade, até a vinda da era cristã. Se considerarmos os dados da antropologia baseados em pesquisas arqueológicas, os quinhões mais longínquos de nossas grandes civilizações variam de uma única mônada de inspiração mitológica pertencente ao estágio arcaico protoneolítico a partir de 9.000 a.C.14 Para citar o exemplo grego, Pierre Vernant fala que os “deuses gregos tiveram uma vida longa”, aproximadamente dois milênios: desde o século XV a.C. até o século IV da era cristã.15 Entretanto, hoje, remanescem “sociedades onde os mitos ainda estão vivos”16, isto é, “como a única e absoluta forma de realidade”.17




    Este tempo mítico possui dupla significação. Quando lançamos a ele o nosso olhar, amparado na maior parte das vezes pelos escritos que substituíram o modo como os mitos eram veiculados originalmente, a saber, pela tradição oral, vemo-lo com nossa mentalidade historiográfica, ou seja, dizemos que esse tempo que cobre as Sociedades Arcaicas e a Antiguidade, denominado Tempo mítico, aconteceu na história, correspondendo assim a um Período Histórico. Porém, não era assim que as sociedades primitivas concebiam o tempo. Os mitos narram os acontecimentos dos Entes Sobrenaturais que ocorreram fora do tempo histórico ou cronológico. No ato da narrativa, através dos ritos, o homem mítico ingressa num tempo primordial e sagrado; ele repete o que os Deuses fizeram ab origine (desde a origem), não no sentido de meramente imitá-los, mas, dos feitos divinos, tais e quais, tornarem a acontecer durante a vivência do ritual mítico. Nesta outra forma o Tempo mítico, que entendemos em termos modernos como um Período Histórico, no âmbito do homem das Sociedades Arcaicas, é um Tempo a-Histórico, primordial e sagrado.18




    Por conseguinte, a natureza não-histórica dos eventos sagrados não os torna menos reais, pelo contrário, um aspecto característico do mito, tal como era compreendido nas primeiras sociedades, é de “História considerada absolutamente verdadeira (porque se refere à realidade)”.19




    — • —




    Vicente Ferreira da Silva contempla, ao seu modo, este tempo sagrado e primordial descrito por Eliade, no qual os homens das sociedades primitivas estavam imersos. Num de seus opúsculos, Vicente Ferreira fala do tempo dos sonhos20, um tempo no qual surgiram as coisas atuais, evocando mesmo a ideia do sonho noturno, do sono inconsciente, que se contrapõem à vigília consciente, projetando-se dessa metáfora para compreensões teogônicas do mundo.21 Vicente diz ter encontrado a expressão “tempo do sonho” em um trabalho sobre os aborígenes australianos, povos, portanto, que se classificam dentro do que chamou, em outro ensaio, de “povos aurorais”: “chamamos povos aurorais ou originários aqueles que viveram ou ainda vivem o mito como única absoluta forma de realidade”.22 Recobrando, assim, o ângulo em que o homem primitivo via o tempo, o filósofo brasileiro evidencia sua compreensão de temporalidade mítica, de modo semelhante ao grande mitólogo romeno Mircea Eliade, a partir da anterioridade trans-histórica mítica do tempo, conferindo, além do mais, ao Tempo Mítico, “realidade forte e exuberante”, isto é, verdade. 23




    O Uso Negativo da Palavra “Mito”




    Não obstante, um exame do uso cotidiano da palavra “mito”, isto é, da ideia imediata que o termo assume na contemporaneidade, revela-nos um sentido nada compatível àquele Tempo. “Fábula”, “invenção”, “ficção” ou “mentira”, “falsificação intencional”, “ilusão”24 representam o repertório de termos pejorativos em que o mito é tomado usualmente.25 Certamente, não estamos mais dentro daquele quadro original em que os mitos nasceram e continuam vivos. Se o mito é, pois, uma sinonímia de “mentira” e “ficção”, sua apropriação hodierna denuncia um clima de “desmitificação”. O que explica esta contraimagem? Qual o motivo desta incidência negativa do vocábulo mito?




    Mircea Eliade, por seu turno, coloca o problema do uso negativo do mito em raízes mais remotas, a saber, nos gregos e, posteriormente, no cristianismo. No signo do logos, os gregos, a começar por Xenófanes, foram despojando progressivamente o mythos de seu sentido religioso. O cristianismo, mais recentemente, toma por “‘ilusão’” ou “‘falsidade’” tudo que não fosse iluminado pelo Novo e pelo Velho Testamento.26




    Basta um exame no interior das comunidades tradicionais para perceber que o homem mítico não toma seus mitos por fábulas. Eles distinguem “histórias verdadeiras” de “histórias falsas”. As verdadeiras se contêm no sagrado, nos Entes Sobrenaturais, e narram a origem do mundo (cosmogonia); já as falsas se ligam a contos profanos, atendo-se a “heróis” e animais. Os mitos não são narrados indiferentemente: em qualquer hora, lugar ou por qualquer indivíduo; pelo contrário, são recitados durante um “lapso de tempo sagrado”, em um lugar preparado, e somente por indivíduos iniciados. Enquanto as fábulas, as “histórias falsas”, podem ser contadas em qualquer parte, momento e por todos os membros da comunidade. Portanto, os “Mitos Primitivos” lidam com “histórias” verdadeiras e reais.27




    — • —




    Um vislumbre desta questão referente à perda de veracidade dos mitos pode ser muito bem contemplado na ótica de Vicente Ferreira da Silva através de sua absorção hölderlineana da ideia de “Noite dos deuses” (Gottesnascht). O contato inicial de Vicente com o Poeta alemão Hölderlin se dá mediante Heidegger, especialmente na ideia de Gottesnascht que compreende toda a civilização moderna, com sua construtividade técnica e material, negadora do mito e de seus valores de ordem divino, nada mais do que o resultado do próprio afastamento dos deuses que se ocultaram dos homens. Quando os deuses se afastam, permanece a era da Noite, por outro lado, quando os deuses começam uma nova manifestação, raia a era do Dia.28 A concepção ocidental “desmistificadora” do mito em sua típica recusa não é a priori um movimento causado pelos homens, mas o contrário, os homens são abandonados pelos deuses à fúria da privação. A ideia aqui, sem esgotar o assunto nesse ínterim, é que a recusa dos mitos na malha histórica ocidental não é uma derrocada dos deuses, mas o índice do total controle que possuem sobre a história.




    Evidenciamos, assim, nas indicações de Constança e Eliade, bem como na de Vicente Ferreira, que o sentido usual, negativo ou pejorativo da palavra mythos denota, isto sim, a presença de uma mentalidade ou momento histórico motivador para que o mito se tornasse contemporaneamente uma “ficção”.




    Os Grandes Temas da Mitologia




    Remetendo-nos, agora, às grandes temáticas mitológicas, comecemos por Juan Antonio Estrada que aponta: as cosmogonias, as antropgonias e as teogonias;29 colocadas por ele como “sínteses globais”, “comuns a diversas tradições culturais”.30 Não muito diferente do que assegura Estrada, o historiador Jacques Le Goff nos apresenta o Mito da Idade de Ouro como sendo este “grande tema” presente na maior parte das religiões.31




    As três “gonias” trazidas por Estrada referem-se à orientação contínua do mito, em todas as partes, pela “origem” e “sentido” do cosmo, dois elementos que formam uma unidade: “já no mito, misturado com o assombro e a admiração ante o que existe, se recolhe a pergunta do homem pela origem do mundo que está conectada com a do sentido do cosmo, do qual faz parte o homem”.32




    Le Goff vê a Idade de Ouro assim: “uma idade mítica feliz, senão perfeita, no início do universo [...]. Por vezes [...] no fim dos tempos”. Ele a descreve a começar pelas “Sociedades Primitivas”, seguindo pela “Antiguidade Greco-Romana”, depois pelas Três Grandes Religiões Monoteístas – cobrindo a Antiguidade e a Idade Média –, chegando por fim ao Renascimento.33 A título de ilustração, selecionamos apenas dois esporádicos casos comentados por Le Goff: os índios Guarani na América do Sul, representantes das Sociedades Primitivas, acreditavam numa “Terra sem males”, “Terra da imortalidade e do repouso eterno”, localizada no outro lado do Oceano ou no centro da terra, só quem a encontrasse seria poupado de uma catástrofe final; e entre os gregos, referência à Antiguidade, no Mito das Quatros Idades narrado por Hesíodo, a Idade de Ouro, da qual se empresta o termo como metáfora para essa idade de felicidade primitiva: trata-se da primeira raça de homens mortais que viviam como deuses, não envelheciam, eram rodeados de inúmeros bens, estavam longe de todo mal e, quando morriam, era como se dormissem um sono.34




    — • —




    O tema da origem é o grande tema mitológico de Vicente. Entretanto, a tríplice gonias – a dos deuses, a do cosmo e a dos homens – não constitui simplesmente, para o filósofo paulistano, apenas um elemento comum entre as diversas tradições míticas, como nos sugeriu Juan Antonio Estrada, mais do que isso, é o ponto de partida de toda sua filosofia da religião. Contudo, a investidura de Vicente na compreensão interpretativa da teogonia, cosmogonia e antropogonia apresenta um ineditismo no assunto. A tradição mitóloga costuma ver a cosmogonia como um ponto único, originante e linear, Vicente Ferreira, por sua vez, a vê como um processo de criação dentro de outras criações de mundos e épocas. Estamos, pois, diante daquilo que podemos chamar no pensamento vicentiano de pluralidade de mundos. Perante certas cosmogonias existem outras esboçadas com mais anterioridade. Tal visão gônica nos lança para uma concepção cíclica de tempo que nos permite pensar sobre o outro “tema comum” apontado por Le Goff: o Mito da idade de ouro. A atinência à origem não significa um voltar ao passado, sobre isso Vicente nos diz: “A volta às origens seria um pensar intempestivo ou extemporâneo, uma superação do passado em vista de um passado muito mais atual do que qualquer presente”.35 Se houver uma Idade de Ouro admitida no pensador paulista, certamente, ela não traz consigo a ideia de um passado fixo; sua ideia cíclica de tempo é inspirada na concepção do eterno retorno nietzscheano, onde origem e futuro em algum instante coincidirão.36




    A Perdurabilidade dos Mitos




    Outro ponto relevante acerca dos Mitos é a sua perdurabilidade ante os percalços históricos da desmistificação. Os dois elementos de referência de globalidade da tradição mitológica, já constados – origem e significado –, são os responsáveis pela perduração do mito para além de sua época criada. Mesmo diante da exigência legítima de serem interpretados e criticados, o núcleo mítico das culturas nunca é abolido, pois resistem a uma superação plena; ele se encontra enraizado em níveis pré-reflexivos, fundamentando os sistemas axiológicos sociais a que servem de arquétipo. Persistiu e colaborou ao logos da filosofia nascente; subsistiu à ferrenha razão iluminista; acabou “mitificando” a modernidade, quando esta, buscando superar o mito, se serviu de uma lógica igualmente mítica (o mito do Estado, da Ciência e da própria Razão).37 O mito, enfim, sobreviveu de certa forma até ao próprio “mito”, haja vista que as versões literárias dos mitos da tradição grega (Homero e Hesíodo) e Oriental (Egito, Babilônia e Israel) já representam uma cristalização cultural que se afasta da mentalidade primitiva.38




    — • —




    Os mitos em V. F da Silva não simplesmente se perduram de modo transfigurados no interior da história, mais do que isso, eles são, não visão deste filósofo, o próprio princípio que rege o acontecer histórico: “O mito condiciona a História, abrindo e inaugurando o mundo em que ela pode se desenvolver”.39 Daí porque os chama categoricamente de “proto-histórico”.40 Vicente recapitula ousadamente os períodos da história a partir de eons mitológicos, configurando cada época do mundo pelo seu aspecto divino mais característico. Teríamos nessa revisão da história, por exemplo, uma fase antiquíssima em que os deuses ou Deus se manifestavam com características animais ou vegetais, depois, passar-se-ia para uma fase em que o divino tomaria feições humanas, que é o caso eônico do deus Dionísio, e assim por diante… Trataremos destas fases míticas da história à frente, em momentos diferentes deste livro.




    Por que Mitos?




    Em 1985, Bill Moyers abre a obra O Poder do Mito, de Joseph Campbell com uma composta pergunta que ainda hoje se reatualiza com tamanha prioridade: “Por que mitos? Por que deveríamos importar nos com os mitos? O que eles têm a ver com minha vida?” Fica-nos um trecho da entrevista entre Moyers e Campbell, com a resposta de Campbell, no ponto alto da resposta, como um belo testemunho da extemporaneidade do mito na vida humana:




    CAMPBELL: Dizem que o que todos procuramos é um sentido para a vida. Não penso que seja assim. Penso que o que estamos procurando é uma experiência de estar vivos, de modo que nossas experiências de vida, no plano puramente físico, tenham ressonância no interior de nosso ser e de nossa realidade mais íntimos, de modo que realmente sintamos o enlevo de estar vivos. É disso que se trata, afinal, e é o que essas pistas nos ajudam a procurar, dentro de nós mesmos.




    MOYERS: Mitos são pistas?




    CAMPBELL: Mitos são pistas para as potencialidades espirituais da vida humana.41




    — • —




    A assertiva de Campbell cumpriu-se dramaticamente na vida de Vicente Ferreira da Silva. Desde 1950, a julgar, em especial, por uma obra chamada “Sobre a Origem e o Fim do Mundo”, assistimos a um despertar espiritual do filósofo brasileiro nas pistas oferecidas a ele pelos mitos. Nesta obra encontramos de modo embrionário as primeiras menções ao sentido do mito assumido definitivamente daí para frente por Vicente Ferreira. O filósofo brasileiro toma pela primeira vez consciência dos mitos como acepção “mítico-religiosa”42 ou ainda “experiência poético-religiosa”43, o amalgamento entre o campo artístico e o religioso, assinalando, ao mesmo tempo, de maneira inusitada, uma aproximação e um sutil distanciamento de uma de suas bases teóricas.44




    MITO EM RECUSA




    A rejeição dos mitos será aqui tratada a partir do que consideramos as duas grandes expressões da “recusa”: uma, a que inaugura a crítica aos mitos, a saber, a filosofia grega, e outra, a que provém do cristianismo. Delimitaremos a “primeira” tocando no Pré-socrático Xenófanes, precursor da crítica, concentrando-nos imediatamente a seguir no Período Clássico com Platão e Aristóteles. A “segunda” perpassará inicialmente pelas escrituras sagradas por intermédio dos apóstolos Paulo e Pedro; em seguida, pelos Apologistas Cristãos Justino e Orígenes, respectivamente nos séculos II e III d.C.; e, por último, pelo filósofo Santo Agostinho às portas da Idade Média.




    Os Filósofos Gregos




    A aceitação dos mitos nunca foi estritamente um problema para o campo dos estudos mitológicos, porém o que se constitui verdadeiro problema investigativo, dado a raridade, é a sua recusa. O epicentro do hesitante fenômeno se deu entre os gregos:




    [...] a cultura grega foi a única a submeter o mito a uma longa e penetrante análise, da qual ele saiu radicalmente “desmitificado”. A ascensão do racionalismo jônico coincide com uma crítica cada vez mais corrosiva da mitologia “clássica”, tal qual é expressa nas obras de Homero e Hesíodo. Se em todas as línguas européias o vocábulo “mito” denota uma “ficção”, é porque os gregos proclamaram há vinte e cinco séculos.45




    Em nenhuma parte daquelas épocas remotas, observamos o fluxo do mito ser negado com tamanha proporção como aconteceu entre os gregos, a começar de seus primeiros filósofos. Os Pré-Socráticos não mais reproduzem, segundo Eliade (1986), as atitudes dos deuses – as aventuras, as decisões arbitrárias, a conduta caprichosa, a injustiça e sua “imoralidade”. Os primeiros filósofos caminham cada vez mais na direção de uma nova visão da divindade. É nessa perspectiva, e tão somente nela, que reside o sentido de recusa empregado na relação mito/filosofia. Porque, por outro lado, a rejeição nunca é contra o mito em si, contra o pensamento mítico como um todo, pois, como sabemos, por intermédio de helenistas do porte de Jaeger, o que deveras ocorre é uma continuidade entre mito e filosofia, onde não só o mito se fazia presente na filosofia, como a filosofia já se encontrava de alguma forma presente no mito.46




    Xenófanes




    Entrementes, essa crítica pré-socrática ao mito só assume explicitação mais de meio século depois de Tales (o primeiro filósofo), com Xenófanes. Como pronunciamos no subitem anterior, foi ele quem primeiro fez uma negação direta (e relativamente ampla) ao conteúdo do mito, rechaçando os aspectos de cunho (i)moral – como consta nos seguintes Fragmentos: “Homero e Hesíodo atribuíram aos deuses tudo quanto entre os homens é vergonhoso e censurável, roubos, adultérios e mentiras recíprocas” (Fr.11) – e o de natureza antropomórfica: “Mas os mortais imaginam que os deuses foram gerados que têm vestuário e fala e corpos iguais aos seus” (Fr. 14). Xenófanes figura ao mesmo tempo a nova visão da deidade despontada no horizonte pré-socrático: “Um só deus, o maior entre os deuses e os homens, em nada semelhante aos mortais, quer no corpo quer no pensamento” (Fr. 23); “Todo ele vê, todo ele pensa, e todo ele ouve” (Fr. 24).47 Portanto, a visão de um deus único ou uno, Xenófanes relega grande influência ao desenvolvimento do pensamento religioso grego posterior.




    Mais de um século depois, Platão e Aristóteles, no período áureo da filosofia grega, darão prosseguimento expandindo a crítica gestada por Xenófanes.48 Entretanto, nos deparamos, por outro lado, com uma deflagrada necessidade do elemento mítico a subsistir e compor o pensamento filosófico destes grandes autores. A recuperação do mito por parte desses dois clássicos assumirá finalidades diversas.




    Platão




    Platão se apresentou mais implacável com os antigos mitos. De modo paradoxal, teceu elogios a Homero, “o educador da Grécia”, “o maior dos poetas”, e, não obstante, impôs um ritmo de regulação dos mitos que iria culminar na expulsão dos poetas da cidade idealizada por ele. Aliás, é tão somente na perspectiva de uma nova cidade almejada que consiste a singular crítica platônica aos mitos e seus poetas. A polêmica com os mitos ou os poetas é provocada no momento de se estabelecer o modelo de educação desta cidade. A princípio, Platão, no Livro II da República, pela boca de Sócrates, elege as fábulas admitindo certa precedência educacional do ensino mítico: “Não compreendes – disse eu – que primeiro ensinamos fábulas as crianças?” (377a). Porém, logo em seguida, diante da ameaça das narrativas míticas serem “fabricadas ao acaso”, incutindo na alma das crianças “opiniões contrárias” ao que se espera delas quando adultas (377b), o filósofo imediatamente conclui: “Logo, devemos começar por vigiar os autores de fábulas, e seleccionar as que forem boas, e proscrever as más” (377c).49




    Depreendemos, pois, que, embora evocando o lugar educacional do mito, Platão não o faz mais na sua integralidade, pois os mitos, agora sob vigilância, passarão, num primeiro momento, por rigorosa seleção. São estabelecidas duas leis ou moldes pelos quais os poetas devem compor as suas fábulas: (1) “Deus não é causa de tudo, mas só dos bens” e (2) Deus é um “ser simples” incapaz “de sair de sua própria forma” (380c-d). O cerne da primeira lei é que Deus é essencialmente bom; certo disto, Platão inadmite que Homero ou outro poeta cometa erros absurdos sobre os deuses, do tipo, citado por ele, onde, em geral, Zeus é um dispensador aos homens tanto de bens quanto de males. Concernente à segunda lei, a suma é que a perfeição de Deus não permite a mutabilidade de seu ser, daí que Platão critica os impropérios dos mitos homéricos que descrevem os deuses disfarçados em feições e formas de viajantes estrangeiros, implicando num deus embusteiro, totalmente contrário à sua natureza simples e verdadeira.50




    A preocupação de Platão em regulamentar seletivamente os mitos é de cunho político-moral: deuses que engendram o mal entre os homens e que vagueiam pela noite com formas variadas amedrontando as crianças, levando-as mais tarde a blasfemar, constituem-se em contraexemplos ao modelo de justiça da cidade.51




    Mas não bastava apenas vigiar e regulamentar as composições míticas dos poetas. A presença dos poetas representava um “grande perigo” para a cidade. Era necessário expulsá-los. Foi o que Platão fez no último livro da República, o Livro X: “E assim temos desde já razão para não o recebermos [os poetas] numa cidade bem governada [...]” (605b). O porquê dessa exclusão abrange uma boa discussão. Sem dúvida a elucidação dessa questão repousa na crítica platônica à mimese (imitação) poética, mas, de antemão, ressaltamos que não está relacionada com uma crítica à mimese em si mesma, mas à que é portada pelos poetas. Platão se refere à arte poética como uma imitação que está “três pontos afastado da verdade”. Lançando mão de exemplos, fala que no primeiro ponto se encontra a “cama” real, isto é, a Ideia de cama, Deus é o seu artífice natural; no segundo ponto está a imagem sensível, a cama executada pelo Marceneiro a partir da cama real; e no último, a ilustrar os Poetas, a cama feita pelo Pintor – uma imitação da cama executada pelo marceneiro, que já era, por seu turno, a imagem aparente daquela real. Portanto, os poetas lidam com a imitação de uma “realidade”, por sua vez, imitação de uma outra, esta sim, realmente verdadeira.52




    Entretanto, como vimos há pouco, Platão não deixou de admitir as “boas fábulas”, sinal que o problema da mimese residia tanto mais em imitar os “maus exemplos” fornecidos pelas “más fábulas”. Porém, não só isso. De nada valerá selecionar os “bons mitos” sem mandar embora os Poetas. A recusa de Platão está muito mais voltada aos poetas do que à poesia. Num trecho esclarecedor do Livro X, Sócrates, ante o reconhecimento do encanto e sedução (607c-d) exercido pela poesia (homérica, sobretudo), afirma ser justo fazê-la regressar à cidade, mas tal regresso, além de não incluir os poetas, ainda coloca algumas condições para sua inserção: “Concederemos certamente aos seus defensores [da poesia], que não forem poetas, mas forem amadores de poesia, que falem em prosa, em sua defesa, mostrando como é não só agradável, como útil para os Estados e a vida humana.” (607d-e, grifo nosso). A poesia requer ser dirigida, não mais pelos poetas, mas sim por uma justificativa filosófica: “mas enquanto não for capaz [a poesia] de se justificar...” (608a). Desde já, só não basta amar a poesia, é preciso ter consciência de sua utilidade no âmbito da justiça alvejada na cidade (608a-b).53




    Por que “não mais pelos poetas...”? Platão fala de “dois elementos” contrários e simultaneamente presentes no homem: uma parte melhor de nós, a racional, e outra pior, a irracional. Esta é sofrível e irascível. Aquela, calma e sensata. O poeta segue a pior parte. Repitamos, a preocupação de Platão é com a boa governança da cidade, quando ele diz acerca dos poetas: “E assim temos desde já razão para não o recebermos numa cidade bem governada...” – na continuação da citação, o filósofo esclarece o porquê – “porque desperta aquela parte da alma e a sustenta, e, fortalecendo-a, deita a perder a razão”.54 Nessa feita, o Poeta é aquele que desperta a alma humana para o que de pior há nela, levando a perder a razão; ou ainda, é como estar apaixonado por alguém, sem, contudo, essa paixão ter proveito algum (608a).55




    A recusa rígida de Platão, por outro lado, não apaga de certa forma a influente continuidade do Mito no seio de sua filosofia. Os recursos alegóricos como o Mito da Caverna (514a-517c) e o Mito de Er (614b-621d), bem como a criação do próprio artifício literário dos Diálogos Socráticos, dão prova da afinidade entre seu projeto filosófico e seu projeto mítico-poético.56 Além do mais, a coesão de sua cidade ideal depende de fundamentos mítico-divinos que o filósofo anuncia no Livro III da República: o Mito do homem formado da Terra (414d - 415a) e a sua versão do Mito das Idades (415a-c).57




    — • —




    Vicente Ferreira dedica um capítulo inteiro de um livro para discutir a “estética de Platão”. Referimo-nos à obra Exegese da Ação de 1949, tempo em que o filósofo adentrava sua segunda fase, e, por esse motivo, o mito ainda era visto sob o signo exclusivo da arte e/ou poesia.58 No texto o filósofo paulista investiga a teoria da arte de Platão, criticando-a e apontando as causas de sua limitação. Vicente vê o palco da história como um espaço de criação que acontece através de um diálogo infinito de interação ilimitada: “Se aceitarmos com Hans Freyer a ideia de que ‘toda a criação é um diálogo entre os homens, um diálogo que usa o expediente, o detour do dar forma, do configurar’, veremos o cenário histórico como o lugar de um colóquio infinito como uma tessitura dessa interação ilimitada”.59 Essa interação está sujeita a um princípio trágico de tensão, onde os diversos sistemas culturais (concepções científicas, estéticas, filosóficas e religiosas) tendem, na medida em que se desenvolvem, a se colocarem na posição de dominância em relação aos outros sistemas, ocorrendo uma dinâmica de alternância de poder entre cada um dos expoentes culturais no transcorrer histórico: “[...] o grande fator da dinâmica histórica é justamente a preponderância alternada desses diferentes sistemas de finalidades”.60 Será dentro deste quadro de sobreposição cultural que o filósofo Vicente Ferreira examinará a teoria estética de Platão. Nesse sentido, o “realismo das ideias” platônico é possível que seja fruto da intolerância epocal do conhecimento cultural-filosófico sobre o conhecimento artístico. No trecho abaixo, Vicente explica de que modo a concepção filosófica de Platão empobreceu a arte, ao tempo em que se remete à questão culturalista:




    O realismo das ideias foi sem dúvida uma causa que limitou o alcance da teoria platônica da arte. Sendo a beleza das coisas uma cópia da beleza das ideias, e sendo a arte uma cópia das coisas, uma cópia da cópia, a beleza propiciada pela arte seria assim qualquer coisa de terciário e irrisório. A teoria da arte como imitação, como mimese, como cópia das coisas e das ações, que tão larga repercussão teve depois na história da estética, nasceu dessa interpretação deficiente das atividades espirituais e de todo o campo da produção cultural do homem.61




    Há uma espécie de germe no saber filosófico de Platão, quer dizer, no “realismo das ideias”, que leva o conhecimento artístico a se perder sob o julgo do filosófico: “Admitindo-se a homogeneidade das formas do saber, reduzindo-se todo o saber à intuição das essências, a uma capacidade intelectual, é claro que se desconhece essa faculdade de intimização do processo estético”.62 A cosmovisão filosófico-platônica, dirigida ao regime de sua cidade perfeita, repele drasticamente os efeitos perturbadores do capricho artístico. Definida a cosmovisão platônica como uma “certa ordem de realidades completas, cerradas e definitivas”63, é óbvio que o impulso artístico seria uma ameaça, representando para o sistema platônico um “horror ao incerto e indefinido”64. A estética platônica afasta da vida, do corpóreo, do concreto, qualquer possibilidade autêntica do belo artístico, recebendo em troca, a perdição de se tornar algo meramente abstrata: “[...] destituindo o sensível de qualquer dignidade ontológica, afastando-se do concreto, perde-se em áridas construções e mecanismos abstratos”.65




    Ainda que na malha da história essa tensão litigiosa predomine sobre os raros momentos de harmonia intercultural, Vicente mantém a esperança do equilíbrio entre os centros culturais, uma possibilidade sempre aberta do devir histórico, desde que todo ato não seja interesseiro, mas encontre sua razão de ser e seu fim em si mesmo.66




    Aristóteles




    Aristóteles, por sua vez, foi mais tolerável com o Mito do que seu mestre. Na obra Metafísica, chamou os poetas de “antigos teólogos” (1091a 34); disse que foram eles “os que primeiro cultivaram a filosofia” (982b 11-12) e, ainda mais, confessou: “aquele que ama o mito [philomythós] é, de certo modo, filósofo” (982b 18-19).67




    De início, com essas simples afirmações, Aristóteles une e identifica o mito com a filosofia. Na medida em que o filósofo de Estagira vai recuperando as potencialidades do mito ou poesia, mais esclarecido vai ficando este nível de identificação. Doravante, a poesia mítica começará a ser tida como verdade. Inexistirá o fosso, que seu mestre concebeu, entre ela e o saber filosófico. A diferença entre Poesia e Filosofia não será mais de grau ou natureza, ambas compartilharão da mesma verdade, apenas em domínios diferentes.68




    Sem dúvida, o eixo de desenvolvimento do pensamento poético de Aristóteles repousa, semelhantemente, sobre a questão da mimese, haja vista que a Poética, obra específica de Aristóteles a tratar da mitologia, é a todo o momento uma resposta a Platão em torno da questão mimética. Os dois partem de um ponto em comum: a poesia-mítica pertence ao campo da imitação (mimese). Todavia, na acepção conceitual da mimese, discípulo e mestre destoarão profundamente.




    Abaixo um trecho célebre de Aristóteles (1451a 37 - 1451b 1-7) que muito revela sobre a natureza da poesia e o seu novo encaixe mimético:




    [...] não é ofício de poeta narrar o que aconteceu; é, sim, o de representar o que poderia acontecer, quer dizer: o que é possível segundo a verossimilhança e a necessidade. O historiador e o poeta não diferem pelo facto de um escrever em prosa e o outro em verso [...]. Diferem é pelo facto de um relatar o que aconteceu e outro o que poderia acontecer. Por isso a poesia é algo de mais filosófico e mais sério do que a história, pois se refere aquela principalmente o universal, e esta o particular. Por “referir-se ao universal” entendo eu atribuir a um indivíduo de determinada natureza pensamentos e ações que, por liame de necessidade e verossimilhança, convém a tal natureza.69




    O poeta lida diretamente com o que “poderia acontecer”, isto é, o “possível”, não com fatos ocorridos realmente; embora Aristóteles admita que fatos que já aconteceram sejam possíveis também em certo sentido (1451b 18). Entretanto, há um limite para a possibilidade de fatos que aconteceram realmente, quer dizer, nem todos os fatos já ocorridos são, por natureza, possíveis - “nada impede que alguma das coisas que realmente acontecem sejam, por natureza, verossímeis e possíveis, e por isso mesmo, o poeta venha a ser o autor delas” (1451b 30-31)70. O “possível” da poesia opera segundo os “princípios”71 da verossimilhança e necessidade. Logo, se um dado acontecimento ou acontecimentos não forem verossímeis e necessários, eles não são objetos da poesia. Resta-nos então saber o que é verossimilhança e necessidade. Verossímil é “O que é semelhante à verdade, sem ter a pretensão de ser verdadeiro”.72 Inferimos, assim, que um acontecimento só é possível no ponto de vista poético se ele for, por um lado, “semelhante à verdade”, quer dizer, próximo da verdade. O mítico-poético, para Aristóteles, não está ausente de verdade, como defendia Platão; pelo contrário, o que é possível já é de algum modo “verdade”.




    E quanto ao outro princípio em que se baseia o “possível” poético, o que vem a ser? Necessário, o que no sentido fundamental do conceito aristotélico é “o que não pode ser de outra forma”, donde decorre em justaposição o conceito de essência, a saber, “o que a coisa não pode não ser”.73 Aplicado para o campo da poesia, domínio das contingências humanas, equivale à captação da essência necessária no mundo da vida e das experiências. Esta “essência” de caráter “necessário” é percebida na estrutura interna do mito: no estabelecimento de conexões entre um acontecimento e outro (1451a 32), conexões de natureza causal – “uma coisa por causa da outra” (1452a 20-21), formando um todo coerente, de tal modo que um acontecimento só é “possível”, na perspectiva poética, se ele for, por outro lado, dotado de conexões causais entre os fatos narrados.74 A poesia mítica, no sentido aristotélico, não está desprovida de essência, tal qual pensava Platão ao negar qualquer tipo de substancialidade no mundo sensível das experiências; ao contrário, na poesia, há essência, como aquilo que liga cada fato isolado, dotando-o de sentido necessário, digo, que não pode não ser.




    Exposto até aqui, que o “acontecer” mítico-poético é aquele fundamentado no princípio da verossimilhança (passível de verdade) e da necessidade (conexão causal), seguimos na “célebre citação”, complementando esse entendimento com a questão da universalidade da poesia referida por Aristóteles. Ela é inserida tanto para qualificar o caráter “mais filosófico” da Poesia em relação à História, quanto para ampliar o sentido dos princípios (verossimilhança e necessidade). Dessa forma, a poesia é mais filosófica do que a história porque ela expressa o universal, enquanto a história, o particular. O Historiador lida com os fatos ocorridos da maneira como se encontram, naturalmente isolados (particularidade), como diz Aristóteles – “eventos cada um dos quais estão para os outros em relação meramente casual” (1459a 23) ou – uma coisa “depois da outra” (1452a 20-21). Ao invés disso, o Poeta não deixa nada por acaso, intercala os acontecimentos com nexos causais, formando um todo contínuo, ou melhor, universal. Por último, Aristóteles acrescenta uma nova ideia acerca do sentido do verossímil e do necessário: são eles predicativos de universalidade. Assim, se uma ação é passível de verdade e forma um todo coerente, ela é, pois, uma ação universal. Isto nos oportuniza falarmos de um outro sentido de “universal”, dessa vez de alcance ético, compreendido na ampla aceitação da expressão poética pela audiência pública. A poesia, nesse ínterim, revestida da Tragédia75, imita a felicidade ou infelicidade (1450a 16-17), suscita o “terror e a piedade”, tendo como efeito “a purificação das emoções” (1449b 27). A estrutura interna do mito é sentida (pathos) externamente no alcance universal do público, que se vê identificado com as experiências humanas “possíveis”, segundo a verossimilhança e a necessidade.




    Uma vez analisada a natureza da poesia aristotélica, cumpre-nos ressaltar seu novo encaixe mimético. Aristóteles, embora considere a poesia mítica uma imitação, não a interpretou conforme seu mestre, como ausência de realidade, uma espécie de imitação da imitação. Aristóteles, ao revés, viu no “possível” (signo da imitação) iminência de “verdade” (verossimilhança) – pois “verdade” não se dá apenas no que “é”, mas no que “pode ser” – e coerência estrutural interna (necessidade) – que se externaliza em alcance ético – princípios que se resumem numa única palavra: universalidade. Com tudo isso, a imitação poética não é mais uma mera reprodução da realidade, mas imitação criativa, pois, doravante, sobre o objeto da Poesia há a participação inventiva do poeta que “usa artisticamente” (1453b 25) o material mítico tradicional, dando-lhe unidade e sentido, que não possui naturalmente enquanto fatos particulares da História.




    — • —




    Perante a visão dignificante da poesia-mítica arrojada por Aristóteles, chega-nos parecer insustentável uma recusa do mito por parte do estagirita, somando-se ao fato que o aspecto artístico da mitologia está também intocado neste pensador grego, porém o antropomorfismo de Xenófanes, pelo que tudo indica, o arrastou não somente no aspecto da crítica aos absurdos fantasmagóricos dos deuses gregos, mas na retirada filosófica do divino da instância religiosa. Aristóteles desacreditou os mitos de veracidade religiosa, promovendo uma intelectualização da religião mítico-tradicional a ponto de perder todo seu valor real: “A comunhão religiosa com os deuses, própria da religião e da mitologia popular, se desloca aqui por um princípio explicativo do mundo”.76 Vicente Ferreira da Silva, ao seu turno, reintegra mito e religião, conforme eram num princípio primitivo, afirmando que “toda religião é uma percepção e adoração dos deuses”;77 e ainda, em uma de suas frases mais marcantes, atesta que o mito é “presença real e efetiva dos deuses”.78 Fica assim, demarcada, nesse ensejo, o caráter de recusa mítica de Aristóteles vista do ângulo adorativo-religioso da filosofia de Vicente Ferreira.




    O Pensamento Cristão




    Com o advento da Era Cristã, como se não bastasse a ardilosa crítica da filosofia grega, renova-se a recusa aos mitos. A crítica de Xenófanes, Platão e Aristóteles à mitologia foi desferida pela filosofia e para proveito da filosofia. Já a negação cristã dos mitos parte de uma expressão religiosa – ainda que reconhecendo e reutilizando o pensamento filosófico – em prol de uma revitalização, igualmente, religiosa.




    As Escrituras




    O termo grego mythos aparece cinco vezes no Novo Testamento79. E tal ocorrência já nos coloca diante de um fato fundamental: a difusão da cultura grega no mundo da época. Evento que se dá desde as conquistas de Alexandre, o Grande, no século IV a.C., e perdura ao longo da expansão do Império Romano, às vésperas do início da Era Cristã – dois impérios que, ao se expandirem territorialmente, entraram em contato com a cultura grega, sendo por ela fortemente influenciados. Isso explica o fato de o Novo Testamento ter sido escrito em grego, a principal língua falada nesse interstício imperial. Cabe, então, nos perguntarmos sobre qual o sentido que as escrituras conferiram ao termo mythos.




    Nas cinco menções neotestamentárias, o termo grego mythos vem traduzido como “fábulas”, “lendas”, “histórias inventadas” e até mesmo como “mito”, fazendo uso, nesse caso, do próprio vocábulo80. Apesar da pequena variação, todos os termos se equivalem e repercutem a mesma ideia que os filósofos gregos clássicos tinham do que designavam pelo nome de fábulas: a de histórias fictícias. Entretanto, no solo do judaísmo e do cristianismo, os motivos são outros: advêm da forte orientação historiográfica que batiza essas duas religiões. O historiador Jacques Le Goff as descreve como: “religiões radicadas histórica e teologicamente na história, como ‘religiões da recordação’”.81 A propósito, em duas das passagens82 bíblicas sobre o mito, transparece com evidência essa orientação para a história: “E assim, deixando de ouvir a verdade, eles se desviarão para as fábulas” (2 Timóteo 4.4). Notamos, primeiramente, nesta passagem paulina, que a história sagrada do cristianismo está para a verdade (aletheia), como o mito está para as fábulas. Na segunda passagem, proferida desta vez por outro apóstolo, Pedro, o objetivo do versículo é demarcar a nítida diferença que há entre um fato histórico, testemunhado de maneira ocular, e uma fábula, “habilmente inventada”: “Pois não foi seguindo fábulas habilmente inventadas que vos demos a conhecer o poder e a vinda de nosso Senhor Jesus Cristo, mas sim, por termos sido testemunhas oculares da sua grandeza” (2 Pedro 1.16).




    Os apologistas Cristãos (Justino e Orígenes)




    Durante os séculos II e III, em plena Era dos Pais da Igreja, surgem as primeiras acusações de procedência grega dirigidas contra a nova Fé que se espalhava por todo o Império Romano, fazendo aparecer um grupo de autores que procuraram defender a Fé cristã dos variados ataques em voga: eles foram chamados Apologistas Cristãos.83 Com eles encontramos a primeira conexão entre Cristianismo e Filosofia grega, em boa parte, exaltando o legado filosófico e, por vezes, tecendo contra ele severas críticas.84 Destacamos os nomes de Justino e Orígenes na lista dos grandes apologistas cristãos; e nos deteremos, a propósito deste estudo, na apresentação de suas defesas endereçadas às acusações gregas de proveniência mítica.




    Justino, em I e II Apologia (155-160 d.C.), é partícipe da inspiração neotestamentária do sentido fabular e inventivo dos mitos, entretanto, amparado na mesma revelação bíblica, adentra no assunto explicando que tal inventividade se dera por obra dos demônios: “Ao contrário, os que ensinam os mitos inventados pelos poetas não podem oferecer nenhuma prova aos jovens que os aprendem de cor. E nós demonstramos que foram ditos por obra dos demônios perversos, para enganar e extraviar o gênero humano”.85 Assim, o propósito apologético de Justino era falsificar por completo aquilo (o mito) que já era mera invenção, e isto, por meio de duas formas: revelando a verdadeira face dos deuses; e tornando os mitos gregos como uma espécie de “cópias” de histórias hebraicas mais antigas e reais.




    À luz de uma passagem do livro Gênesis86, o apologeta Justino insere a origem dos deuses pagãos dentro da cosmovisão cristã, explicando que aqueles que os gregos têm por deuses na verdade são demônios, nascidos de relação sexual entre anjos e mulheres (humanos)87. Preenchendo o quadro explicativo, Justino (1995, p. 51) recorre para a antiguidade histórica de Moisés e os Profetas do Antigo Testamento, mais antigos do que todos os escritores gregos, de quem se inspiram os poetas, por mediação de demônios, para comporem seus mitos (I Apol. 54, 2-10).




    Orígenes, respectivamente, na obra Tratado sobre os princípios (220 e 230 d.C.), assevera o peso e o valor histórico dos acontecimentos bíblicos: “é preciso dizer que a verdade histórica de alguns fatos é clara (...)”88 (daqui segue ele citando vários fatos bíblicos ocorridos no ponto de vista histórico). Não em detrimento disto, Orígenes abre uma nova interpretação dos eventos bíblicos, para além da história, afirmando que alguns acontecimentos nas Escrituras, tidos como literais, não aconteceram historicamente, mas apenas possuem sentido espiritual e/ou alegórico: “O leitor atento pode verificar outras expressões semelhantes, em grande número, nos Evangelhos, e admitirá que, nas histórias relatadas literalmente, há muitas outras entretecidas que não aconteceram”89, em seguida adverte que o leitor fiel das Escrituras “deve examinar com atenção onde é que o sentido literal é verídico, e onde é que ele é impossível.90




    O apologeta Orígenes, ao perceber que determinados eventos bíblicos não podem ser reduzidos ao plano elementar da história, dado sua natureza espiritual e a-histórica, acaba dotando-os de elevada grandeza, ao tempo que (não podemos deixar de notar nesta insígnia de “recusa”) abre um precedente de concordância com um “comportamento mítico” essencial de que fala Mircea Eliade: o “illud tempus”, referente a um “outro tempo”,91 ou “o Grande Tempo”.92 Esta apreensão bivalente parece colocar a crítica de Orígenes em uma posição de meia-recusa, todavia tão ambivalente quanto sua crítica pode ser às implicações interpretativas sobre ela. Numa primeira via, Orígenes de fato “recusa”, quando confere a devida historicidade à Fé Cristã. Noutra via, não há a “recusa”, e sim favorecimento, pois a realidade cristã comporta, tal qual o mito, acontecimentos espirituais e a-históricos. Mas, numa terceira via, poderíamos questionar se a bivalência cristã não seria um síncrono de duas possibilidades, que só a elevaria mais ainda, recolocando-a sob a ótica de uma nova e mais forte recusa.




    Santo Agostinho




    Em 386 d.C., se converte à Fé Cristã aquele que nas palavras de Berthold Altaner seria “o teólogo mais importante e influente de toda a Igreja”93: Aurélio Agostinho, ou Santo Agostinho, como ficou conhecido. Herdeiro da tradição apologética, contudo, expandiu para além a sua produção literária, incluindo, dentre outros, escritos filosóficos, exegéticos, de gênero literário etc.




    A sua principal obra apologética é A Cidade de Deus (413-427 d.C.). É em suas volumosas páginas que o filósofo cristão rebate afirmações acerca dos Mitos, numa discussão entre o Santo e um filósofo pagão chamado Marcos Terêncio Varrão. Agostinho confere reputados elogios a Varrão em matéria religiosa – “Quem fez mais sábias descobertas?”94 –, tanto que parte de suas classificações dos “gêneros teológicos” para pensar a religião e a teologia. São elas: a teologia mítica, a teologia física e a teologia civil.




    Teologia mítica (ou fabular, como prefere Agostinho) é própria dos poetas, seu espaço de atuação é o teatro e tem como principal designação a acusação de ser fictícia e mentirosa quanto à natureza do que seja o divino. A teologia física (ou natural, como a redenomina Agostinho) é especialidade dos filósofos, tem como espaço o mundo e é considerada verdadeira, isto é, conforme a natureza. A teologia civil é do povo, dentre os quais se destaca a figura do sacerdote; é nela que são instituídos oficialmente os deuses a serem venerados na cidade.95




    Agostinho inseriu o Cristianismo na classificação varrãoneana de teologia natural, declarando-o como vera religio (religião verdadeira). A fim de amplificarmos o que Varrão e Agostinho entendem por “natureza”, o termo aponta para a realidade de que há “deuses” por natureza e deuses inventados pelos homens: “Com quanta mais liberdade e agudeza dividirias os deuses reconhecendo: estes são naturais e aqueloutros foram instituídos pelos homens”.96 O filósofo cristão denuncia que há “razões pretensamente naturais”97, um exemplo disto é a que afirma haver, no plural, deuses por natureza, quando na verdade só há um deus por natureza. Contudo, a finalização do entendimento agostiniano de “natureza” acaba por ir além do conceito pensado por Varrão: “Embora o verdadeiro Deus seja Deus por natureza e não por conceito, – todavia, nem toda a natureza é Deus”.98 Ou seja: na visão cristã agostiniana, Deus transcende a natureza, uma vez que “nem toda natureza é Deus”.




    Santo Agostinho passa então à crítica “contra Varrão”, deflagrando que este, ao mesmo tempo em que reconhece a teologia natural como a única que detém a verdade sobre a divindade, nega-se a cultuar de acordo com a natureza, por receio de contrariar os costumes do povo, permitindo por conveniência o culto a deuses, que sabe não existirem por natureza. Agostinho atesta que Varrão se aproxima da visão cristã, acreditando em um único Deus, porém concebendo-o como uma espécie de “alma que dirige o universo”.99 Santo Agostinho, assim, referindo-se a Varrão, contesta sua visão de Deus: “Encontrando-se tão perto da verdade, poderia talvez reconhecer facilmente a mutabilidade da alma e isso tê-lo-ia levado a conceber que o verdadeiro Deus é, por natureza, imutável e, consequentemente, criador da própria alma”.100




    O abalo da crítica de Santo Agostinho ao mito e ao paganismo, em todas as suas expressões, pode ser medido pela interrupção entretempos que estabelece o filósofo em seu momento histórico. Otto Maria Carpeaux se refere a Agostinho, no plano da literatura universal, como “o Colombo de um novo continente”101, assinalando com ele o encerramento de uma fase evolutiva da mentalidade cristã e o início de outra fase, quando o cristianismo, retirado para dentro dos muros da igreja, volta-se para os hinos e liturgias. Esses novos ventos anunciam a chegada da Idade Média. Doravante, rompeu-se a aliança entre a igreja e as letras pagãs, feito que Otto Carpeaux atribui a um tal “espírito poderosíssimo [que] destruiu o equilíbrio”102: Agostinho.




    — • —




    A relação de Vicente Ferreira da Silva com o cristianismo é curiosa e complexa. Apresenta uma linha que vai de um tom comedido a uma crítica cada vez mais inflexiva. De início, a julgar por sua obra Dialética das Consciências, peça principal da segunda fase de seu pensamento, encontramos um tom amistoso e moderado na forma com que o filósofo se refere algumas vezes ao Cristo: “Cristo, amando os homens, infundiu-lhes a virtude e a graça como repertório de forças à sua disposição. Essas dádivas, que podem ou não ser empregadas, constituem a oportunidade de nossa salvação”.103 É evidente, todavia, que o emprego da figura de Cristo nesse particular não é no sentido propriamente religioso. Ao falar de “graça” e “salvação”, Vicente alude às possibilidades ontológicas do amor no intercurso dialético das consciências, mas situadamente à superioridade ontológica do “amar” sobre o “amado”, do dar sobre o receber, da ação sobre a passividade, pois: “amar equivale à realização imediata da dimensão ontológica, enquanto ser amado significa receber passivamente essa oportunidade”.104 Por outro lado, embora lançando mão do exemplo cristão, no qual o ato de amar vivenciado por Cristo possibilita a salvação das outras consciências, na medida em que somente amando o outro dar-se a ele a liberdade de ser-outro105, Vicente Ferreira, ainda nesta mesma obra, já denuncia uma coragem antitética frente a determinadas premissas cristãs.




    Em defesa de um processo das relações dialéticas do “eu” e do “tu” como projeto ontológico inconcluso e aberto, “no puro espaço da indeterminabilidade infinita”106, Vicente critica o que ele chama de a utopia do reino de Deus e do amor sobre a terra, terminologias diretamente ligadas à Fé cristã. O que está em jogo neste pleito é o estatuto ontológico em questão. Desde esta fase de seu pensamento, o filósofo paulista já assinalava uma perspectiva do ser de natureza não fixa, nem voltada a “uma realidade pretérita e adâmica”, tampouco repousada em um futuro definitivo. Segundo Vicente, “o advento de um reino de amor manifesta-se somente em forma episódica e provisória”107, já que “todo o amor a alguma coisa implica o ódio a outra, não se podendo, portanto, pensar numa ordem universal do amor”108. Eis aqui, então, uma das audaciosas críticas contra elementos do cristianismo, em proveito de uma posição filosófica assumida.




    Contudo, a contestação mais dura e abrangente de Vicente Ferreira da Silva, alvejando o núcleo cristão, estava por se revelar em seu derradeiro ciclo filosófico, incomparável a tudo que havia expressado em seu momento anterior. Apresentando, por enquanto, de forma sintética, trata-se de duas acusações, a saber, o cristianismo é o principal responsável pela dessacralização da natureza e, concomitante a isto, pela culminação da humanização dos deuses. Para o filósofo da religião, Vicente Ferreira, o cristianismo é uma religião epocal, e nesses termos o ocidente é inescusavelmente cristão, o que inclui o próprio Vicente Ferreira da Silva, porém, em sua epocalidade, o advento cristão é uma fase da humanidade, por sinal uma fase de vertiginoso declínio, prefigurada nestas duas acusações acima assinaladas, como haveremos de tratar no ulterior capítulo deste livro.




    MITO EM MÉTODOS




    O Método Documental e Ontológico (Mircea Eliade)




    Ainda que o universo metodológico do mitólogo não se restrinja ao da História, a ausência de uma acurada análise documental pode destituir de solidez os estudos míticos. Mircea Eliade, logo no início de seu Tratado de História das Religiões, atenta para as dificuldades metodológicas em que enfrenta o historiador das religiões: a heterogeneidade de materiais prevista nos inúmeros ou, dependendo do caso, escassos documentos disponíveis, na conservação ao acaso destas fontes, nos meios muito diferentes de onde elas provêm e no estudo comparativo das religiões, momento em que a dificuldade se agrava, diante da pretensão de atingir o conhecimento de um grande número de modalidades do sagrado. Frente a este quadro dificultoso, Eliade expõe a necessidade de buscar e legitimar “um” método: “A nossa preocupação principal é a de justificar o método que vai obedecer a obra presente. Em que medida estamos nós autorizados – dada a heterogeneidade e precariedade do material documental – a falar das ‘modalidades do sagrado’?”.109




    O “Método” pretendido de que fala até aqui Mircea Eliade consiste numa primeira acepção metodológica, de cunho “historiográfico documental”110, classificada pelo autor como “dificuldades de ordem prática” e “observações preliminares”111; atém-se aos exames dos documentos hierofânicos em sua particularidade factual. Sem delongas, o mitólogo apresenta, pois, os traços fundamentais de tal método:




    O método mais seguro é evidentemente o que considera e utiliza todos esses documentos heterogêneos, sem excluir nenhum tipo importante e atenta simultaneamente para a questão dos conteúdos revelados por todas as hierofanias. Obteremos assim um conjunto coerente de notas comuns – como veremos mais tarde, aliás – permitem organizar um sistema coerente da sacralidade vegetal.112




    A demonstrabilidade deste procedimento metódico (historiográfico) se dá através da aproximação de hierofanias que partem de meios e interpretações aparentemente opostos, para concluir que são na verdade reais, válidas e autênticas; de modo algum contraditórias, mas integráveis e complementares.113




    Munido de coerência factual, efeito da análise documental historiográfica, Eliade partirá para a próxima acepção de “método” – a saber – de abordagem Ontológica, chamada por ele em seu Tratado nos termos de “conseqüências teóricas” ou “teorias implicadas”. Notamos, assim, que enquanto, na primeira acepção, “método” delimita-se ao campo prático, preliminar e documental da História; na segunda tomada, o “termo” abrange o domínio teórico, conclusivo e fundamental da Filosofia.




    Em outras páginas, as de Mito e Realidade, Eliade trabalha mais especialmente com a Ontologia114 e sua ligação direta com os mitos, apresentada na fórmula: “o essencial precede a existência”.115 A “essência”, signo ontológico por excelência, equivale à realidade ab origine (desde a origem), isto é, uma série de eventos divinos que teve lugar em um Tempo Mítico Primordial e que explica a realidade de tudo que Existe. Portanto, a “Essência” mítica e ontológica está situada noutro Tempo, no Tempo Sagrado, diferente do Tempo Profano da “Existência”, que a sucede.116




    Contudo, olhando com lupas, Mircea Eliade vai mais fundo nas distinções do que é propriamente “Ontológico” nos mitos. No interior do que ele chama de “Tempo Mítico”, há, na verdade, gradações diferentes de “Épocas”: Um é o Tempo Mítico “primeiro”, o Tempo “cosmogônico”, aquele “durante a Criação do Mundo”. Outro é o “Tempo Mítico” que teve lugar “depois” da Criação. Neste último o “essencial” “não está mais vinculado a uma ontologia (de como o Mundo – o real – veio à existência), mas a uma História”.117 Podemos extrair algumas notas desta sucinta citação. Notemos em primeiro lugar que o “Ontológico” eliadeano é discernido pelo “grau” de Origem do Tempo mítico em questão – o verdadeiramente ontológico é o Tempo do ato da Criação, o que vem depois disto já é “História”118. Em segundo lugar, percebamos que ainda que mudem as “vinculações, de “ontologia” para a “história”, todavia não se muda o fato de os dois Tempos continuarem devotados ao “essencial”, ou seja, tanto no nível ontológico quanto no que Mircea chama de “História”, há “essências” de um Tempo Mítico ab origine, o que nos leva a notar conclusivamente que ambos, o Tempo ontológico e o Tempo da História, por lidarem com o mundo das essências (ab origine), são por definição Ontologias119. Talvez, essa aparente divisão da ontologia em seu pensamento se dissolva e se esclareça no que ele mesmo chama noutros contextos pelo nome de “diferença” ou “mudança de regime ontológico”120.
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